
























Restrições mais recentes sobre uso de Antimicrobianos









CONDICIONAMENTO DO MICROBIOMA DAS UNIDADES DE PRODUÇÂO
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Salmonella

0,37% (2/539)

De acordo com o local de 
coleta:
0  a 12%

Positividade Geral na 
1º fase das análises 



Positividade para Salmonella nas diferentes etapas da cadeia produtiva

Comparativo entre sistema livre de antibióticos e sistema convencional

Local de Amostragem Livre de Antibióticos Convencional

Antes do Alojamento 5,13% (4/78) 1,28% (1/78)

Metade do Alojamento 2,86% (6/210) 21,9% (46/210)

Final do Alojamento 2,90% (2/69) 14,7% (10/68)

Abatedouro 2,13% (12/564) 13,2% (74/561)

Produto Final 0,62% (1/160) 15,6% (25/160)

Efluente 0% (0/8) 12,5% (1/8)

Total Geral 2,30% (25/1089) 14,5% (157/1085)

Leitura dos dados

Livre de antibióticos

2,30% (25/1089)

Convencional

14,47% (157/1085)

≈ 6,3x maior
no sistema convencional

Observação: percentuais recalculados a partir dos numeradores e denominadores apresentados na tabela.









DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art.1º § 2º As disposições desta Lei aplicar-se-ão a:

I - todos os sistemas de cultivo, incluídos o convencional, o orgânico e o de base

agroecológica;
DOS CONCEITOS
Art.2º Para fins desta Lei, considera-se:
II- bioinsumos: produto, processo ou tecnologia de origem vegetal, animal ou microbiana,
incluído o oriundo de processo biotecnológico, ou estruturalmente similar e funcionalmente
idêntico ao de origem natural, destinado ao uso na produção, na proteção, no armazenamento
e no beneficiamento de produtos agropecuários ou nos sistemas de produção aquáticos ou de
florestas plantadas, que interfira no crescimento, no desenvolvimento e no mecanismo de
resposta de animais, de plantas, de microrganismos, do solo e de substâncias derivadas e que
interaja com os produtos e os processos físico-químicos e biológicos;
III- bioinsumo de uso pecuário: bioinsumo que contém exclusivamente ativos e substâncias
permitidas, listadas em regulamento próprio, para uso em animais terrestres e suas
instalações, não se enquadrando na definição legal de produtos de uso veterinário vigente no
Decreto-Lei nº 467, de 13 de fevereiro de 1969;
V - bioinsumo com uso aprovado para a agricultura orgânica: bioinsumo que contém
exclusivamente substâncias permitidas, listadas em regulamento próprio, para uso na
agricultura orgânica, de livre uso em qualquer sistema de cultivo;

CAPÍTULO IV
DA PRODUÇÃO PARA USO PRÓPRIO
Art. 10. É autorizada a produção de bioinsumo em unidade de produção de 
bioinsumos para uso próprio, vedada a sua comercialização.
§ 1º A unidade de produção de bioinsumos para uso próprio é dispensada do 
registro.
§ 5º Norma do órgão federal de defesa agropecuária estabelecerá os bioinsumos 
de uso pecuário e de uso aquícola que não poderão ser produzidos para uso 
próprio.

Dispõe sobre a produção, a importação, a exportação, o registro, a 

comercialização, o uso, a inspeção, a fiscalização, a pesquisa, a 

experimentação, a embalagem, a rotulagem, a propaganda, o transporte, o 

armazenamento, as taxas, a prestação de serviços, a destinação de resíduos e 

embalagens e os incentivos à produção de bioinsumos para uso agrícola, 

pecuário, aquícola e florestal; e altera as Leis nºs 14.785, de 27 de dezembro 

de2023, 10.603, de 17 de dezembro de 2002, e 6.894, de 16 de dezembro de 

1980. (Essas leis não se aplicam aos bioinsumos)

DISPOSIÇÕES GERAIS
Art 31. § 6º Fica possibilitado o registro de produtos à base de comunidades sintéticas.

Dos produtos com múltiplas finalidades
Art. 48. O registrante ou titular de registro poderá solicitar registro para um 
mesmo produto para mais de uma função declarada, sendo concedido registro 
único para esse produto conforme definido em ato da Secretaria de Defesa 
Agropecuária.
Parágrafo único: As informações requeridas para os produtos com mais de uma 
função declarada deverão atender as especificações, os parâmetros mínimos e 
as demais exigências de cada uma das funções declaradas.





Parágrafo único. Estes produtos permanecem integralmente
submetidos ao regime jurídico aplicável aos produtos de uso veterinário, nos termos do
Decreto-Lei nº 467, de 13 de fevereiro de 1969, e da legislação complementar.










